PARECER Nº 2107, DE 2009

Da Comissão de Direitos Humanos, sobre o Processo RGL nº 4.312, de 2009

Processo iniciado por requerimento do Deputado Carlos Giannazi, solicita seja discutida e apreciada a situação funcional do Sr. Alexandre Nelson Tulli, Oficial de Justiça, que afirma ser vítima de perseguição institucional por denunciar as precárias condições de trabalho dos Oficiais de Justiça no Estado.

Segundo o apontado nos documentos encartados, o servidor  sofreu processo administrativo disciplinar pelo fato de ter se recusado a cumprir os mandados judiciais que lhe foram distribuídos, uma vez que não possuía os meios necessários para assegurar sua integridade física.

Pela sentença do Juiz da 5ª Vara Cível do Foro Regional de Pinheiros, nesta Capital, lhe foi aplicada a pena de noventa dias de suspensão, com perda de todas as vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.

Posteriormente, foram juntados documentos que dão conta da análise do assunto pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado, bem como de que a questão é objeto de estudos pela OAB-SP.

Denota-se, de todo o analisado, que, para além da questão do processo administrativo, apresenta-se a problemática da condição de trabalho dos Oficias de Justiça no Estado de São Paulo.

Afinal, esses servidores estaduais não recebem treinamento e instrumental adequados para as funções de risco que exercem, como mandados de prisão e de condução coercitiva.

Em pesquisa realizada na base de dados desta Assembleia, este relator verificou existir comunicação do mesmo interessado, de igual teor, para as Comissões de Relações do Trabalho e de Segurança Pública, solicitando providências.

Deste modo, denota-se ser necessária a atuação conjunta desta Assembleia Legislativa, para que seja possível encontrar uma solução adequada para a questão que se apresenta.

Assim sendo, a sugestão deste relator é pela realização de Audiência Pública, em reunião conjunta entre as Comissões de Direitos Humanos, Relações do Trabalho e de Segurança Pública, para a qual sejam convidadas a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado, a Presidência da Secção de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, as entidades de classe dos servidores públicos do Tribunal de Justiça e dos Oficiais de Justiça do Estado, para que sejam discutidas as questões atinentes às condições de trabalho dos Oficiais de Justiça em São Paulo.

É o parecer.

a) Raul Marcelo – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo realização de reunião conjunta.

Sala das Comissões, em 15-10-2009

a) José Cândido – Presidente
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